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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INCOMPATIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O redutor foi afastado em decorrência dos elementos fáticos 
apurados na instrução processual, que demostraram que o agente 
dedicava-se à atividade criminosa. A modificação desse entendimento 
demanda o exame aprofundado de provas, o que é vedado na estreita via 
do habeas corpus.

 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão da 
presença de circunstância judicial desfavorável, justifica a aplicação de 
regime mais gravoso, em observância ao disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal, bem como à jurisprudência pacífica desta Corte. 
Portanto, no caso, não há ilegalidade na adoção do regime fechado.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA39440817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 07/12/2023 18:22:48
Código de Controle do Documento: 9fc8da8b-5bc1-4bf9-a174-9f6b31aea8e1



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 835899 - SP (2023/0230047-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO SANTALUCIA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DAMILTON LIMA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO - SP239371

RENAN MATOS AGUIAR - SP372392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INCOMPATIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
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1. O redutor foi afastado em decorrência dos elementos fáticos 
apurados na instrução processual, que demostraram que o agente 
dedicava-se à atividade criminosa. A modificação desse entendimento 
demanda o exame aprofundado de provas, o que é vedado na estreita via 
do habeas corpus.

 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão da 
presença de circunstância judicial desfavorável, justifica a aplicação de 
regime mais gravoso, em observância ao disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal, bem como à jurisprudência pacífica desta Corte. 
Portanto, no caso, não há ilegalidade na adoção do regime fechado.

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SANTALUCIA 

COSTA, em face de decisão de fls. 339/350, em que não conheci do presente habeas 

corpus, contudo, concedi em parte a ordem, afim de afastar a valoração negativa 

dos maus antecedentes, mantidos os demais termos da condenação.

No presente agravo regimental, a defesa alega em síntese, que o paciente 

preenche os requisitos para a concessão do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, bem como, faz jus ao abrandamento do regime com a fixação do 

regime de cumprimento de pena aberto, com a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.
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Subsidiariamente, sustenta que, em sendo imposto o regime semiaberto, 

possível a realização de detração, com o consequente estabelecimento do regime mais 

brando.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento do agravo 

regimental pela Turma competente. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O acordão de origem, ao julgar a controvérsia, afastou a incidência da causa 

minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06, apresentando os seguintes 

argumentos:
 

"Na derradeira fase, resguardada a preclara 
convicção do MM. Juízo sentenciante, comporta acolhida o 
pleito ministerial para afastar a causa de diminuição do § 
4°, do artigo 33 da Lei de Drogas, porquanto os requisitos 
legais, restritivos e cumulativos, da benesse não são a 
"quantidade ou a qualidade" das drogas (circunstâncias 
que devem ser consideradas somente na fase da fixação 
das penas-base - vide art. 42 da Lei 11.343/06), mas sim a 
avaliação, com base nas provas, se o acusado é "primário", 
"de bons antecedentes", "não integre organização 
criminosa" e "não está envolvido com atividades 
criminosas" (§ 4°, segunda parte, do art. 33 da Lei 
11.343/06). Nesta ação penal, com clareza solar, 
Rodrigo 'está envolvido com atividades criminosas' 
porque, guardava e tinha em depósito, 01 'tijolo' e 05 
porções de maconha, com peso líquido total de 948,82 
gramas (cf. laudos de fls. 21/22, 136/138, 139/141 e 
142/144), além de duas balanças de precisão, uma faca 
com resquício de psicotrópico, 82 embalagens 
plásticas, um rolo de plástico filme, três aparelhos 
celulares e dinheiro; circunstâncias concretas que, no 
mínimo, levam à conclusão de que, com habitualidade, 
recebe os entorpecentes (mediante compra ou 
consignação) do grande traficante para, na sequência, 
comercializá-lo no varejo em porções. Ademais, não se 
olvide que a benesse tem natureza excepcional - e não 
regra geral - e assim deve ser tratada, sob pena de 
indevido esvaziamento das sanções em abstrato 
cominadas para o delito de tráfico de entorpecentes 
tipificado no caput. [...]." (fl. 222)

 
Como se vê o Tribunal de origem acertadamente indeferiu a aplicação da causa 

especial de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
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considerando que o réu se dedica a atividades criminosas, notadamente em razão das 

circunstâncias do delito – natureza e a quantidade aliada à apreensão de balanças de 

precisão e de petrechos para o tráfico de entorpecentes – de modo que o paciente não 

preenche os requisitos para a diminuição da pena.

O entendimento do acórdão não destoa da orientação jurisprudencial desta 

Corte. Confiram-se, nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA 
DA PENA. AUSA DE REDUÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. CONCLUSÃO 
QUANTO À DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA OU 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o 
magistrado, utilizando-se do sistema trifásico de cálculo, 
chega ao quantum ideal da pena com base em suas 
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo 
legislador.

2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre 
convencimento do juiz, passível de revisão em habeas 
corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para 
resguardar a observância da adequação, da 
proporcionalidade e da individualização da pena.

3. A aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com o consequente 
reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente 
seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e não integre organização criminosa

4. A tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi 
flexibilizada para admitir a modulação da fração de redução 
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na terceira fase da 
dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas 
apreendidas, desde que não tenham sido consideradas na 
fixação da pena-base (HC n. 725.534/SP, Terceira Seção 
do STJ).

5. A natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas podem ser utilizadas, supletivamente, na 
terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da 
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2016, apenas quando esse vetor for conjugado com 
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa 
ou a integração a organização criminosa.

6. Consideram-se como outros elementos para 
afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de 
apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, 
balança de precisão, embalagens, armas e munições, 
especialmente quando o tráfico foi praticado no 
contexto de delito de armas ou quando ficar evidenciado, 
de modo fundamentado, o envolvimento do agente com 
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organização criminosa.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 613.653/MS, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N.11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE 
DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DE 
DROGA ALIADA A OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO.REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. REGIME 
FECHADO.ADEQUADO. QUANTIDADE DE DROGAS 
UTILIZADA COMO FUNDAMENTO PARA FIXAÇÃO DO 
REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - In casu, v. acórdão impugnado fundamentou o 
afastamento do tráfico privilegiado, consubstanciada 
na conclusão de que o paciente se dedicava a 
atividades criminosas (traficância), em razão não 
somente pela quantidade de droga apreendida (221 
porções de cocaína, com peso líquido aproximado de 
56g - fl. 38), mas também pelas circunstâncias em que 
se deu a prisão, bem como constatarem que não se 
tratava de traficante ocasional. Tudo isso, são elementos 
aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, 
da Lei n.11.343/06. Rever o entendimento das instâncias 
ordinárias para fazer incidir a causa especial de 
diminuição, como reclama a impetrante, demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático- 
probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus.

III - Quanto ao regime prisional, a quantidade de 
droga apreendida, foi utilizada como fundamento a ensejar 
a aplicação do regime mais danoso, o que está em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do 
art.33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei 
n.11.343/06.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 633.775/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/3/2021).
 

Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o paciente não se dedicava 
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a atividades criminosas demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é vedado 

em habeas corpus. Nessa direção, o seguinte julgado:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, 
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 
59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice 
ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao 
tráfico de entorpecentes.

III - Na espécie, houve fundamentação concreta e 
idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, 
lastreada na grande quantidade de drogas aprendidas 
"22,5kg de maconha, prensada para o varejo, [...] 
inclusive com acesso a fornecedores localizados em 
município diverso do local de sua residência (no caso, 
Três Lagoas, já que a droga foi adquirida em Campo 
Grande)." elementos aptos a justificar o afastamento 
da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, 
pois demostram que o paciente se dedicava às 
atividades criminosas.

Rever esse entendimento demandaria 
revolvimento da matéria fático- probatória, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível 
com a estreita via do mandamus.

IV - O Plenário do col. Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n.8.072/90 - 
com redação dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais 
possível, portanto, a fixação de regime prisional 
inicialmente fechado com base no mencionado dispositivo. 
Para tanto, devem ser observados os preceitos constantes 
dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal.
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V - In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial 
fechado, uma vez que houve fundamentação idônea a 
lastrear a aplicação do regime mais gravoso, em razão das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao paciente, em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do 
art.33, parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código Penal, e 
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 549.345/MS, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
16/3/2020).

 
No mais, quanto ao regime de cumprimento de pena, o Tribunal de origem 

consignou que:
 

"O regime prisional deve ser alterado para o inicial 
fechado, nos termos propostos pela representante 
ministerial, pois no caso sub judice a gravidade 
concreta da conduta - já minuciosamente analisada - e 
o mau antecedente desautorizam o estabelecimento de 
regime prisional mais brando (cf. artigos 59, III; c. c. 33, 
§ 3°, do Código Penal).

[...]
Cumpridos, nessa quadra, os comandos de 

fundamentação das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do 
STF independentemente da quantificação da pena-base.

Do mesmo modo, incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos (CP, art. 44, 
I e III) - a qual fica afastada nos termos da irresignação 
ministerial." (fls. 224/225)

 
A fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão da presença de 

circunstância judicial desfavorável, justifica a aplicação de regime mais gravoso, em 

observância ao disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, bem como à 

jurisprudência pacífica desta Corte. Portanto, no caso, não há ilegalidade na adoção do 

regime fechado. A propósito, confiram-se os julgados que examinam matéria penal 

nesta Corte:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
CONFIGURADA. CRIME PERMANENTE. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. AFRONTA À SÚMULA 
VINCUNLANTE N. 11. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO 
DA QUANTIDADE DE DROGAS PARA MAJORAR A 
PENA E AFASTAR O REDUTOR DO ART. 33, § 4º DA LEI 
N. 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO. 
REDUTOR AFASTADO DEVIDO À DEDICAÇÃO DO 
AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSA. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. QUANTIDADE 
E NATUREZA DAS DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDAE DE 
DROGAS. IEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Nos casos de crimes permanente, tal qual o 
tráfico de drogas, mostra-se prescindível o mandado de 
busca e apreensão para que os policiais adentrem o 
domicílio, em situação de flagrante delito.

II - In casu, a fundada suspeita dos policiais não 
residiu apenas na denúncia anônima, pois ela tão somente 
ensejou o deslocamento da guarnição para a diligência, 
pois, além de existir informações dando conta da 
ocorrência de tráfico de drogas em determinada região, o 
que motivou o deslocamento dos policiais até o local; o 
contexto em que a os agentes de segurança, a par de 
suspeita de mercancia desenvolvida na região informada, 
teriam avistado um indivíduo correndo, quando percebeu a 
presença dos agentes públicos, bem como a existência de 
pessoa em (casa de madeira abandonada) cortando e 
embalando drogas e a consequente apreensão de 
expressiva quantidade de drogas; faz exsurgir a presença 
de fundadas razões.

III - No que se refere à alegação de violação à 
súmula vinculante nº. 11, cumpre ressaltar que, de acordo 
com o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 
verbete, quando evidenciados os requisitos para a 
utilização de algemas, sobretudo, quando houver receio de 
fuga, bem como diante da necessidade de se preservar a 
integridade própria e de terceiros. Precedentes.

IV - No que tange à aventada necessidade de 
aplicação do redutor previsto no art. 33, §4º, da Lei 
11.343/06, mormente, no ponto em que sustenta que a 
utilização da quantidade e variedade de drogas, na 
primeira fase para majorar a pena base, bem como na 
terceira fase da dosimetria da pena para afastar o 
reconhecimento de tráfico privilegiado configura bis in 
idem; cumpre esclarecer que evidenciando a dedicação do 
agente a atividades criminosas, notadamente, quando 
consideradas as demais circunstâncias da apreensão, 
deve ser afastado o referido redutor. Precedente.

V - No que tange ao regime fechado, 
estabelecido na sentença, deve consignar que embora 
a pena tenha ficado abaixo de 8 (oito) anos, o regime 
mais gravoso se justifica em atenção às peculiaridades 
do caso, mormente, diante da variedade e natureza do 
entorpecente apreendido. Precedente.

VI - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

VII - Na hipótese, a manutenção da prisão cautelar 
do Agravante se justifica para a garantia da ordem pública, 
mormente considerando a gravidade concreta da conduta, 
haja vista a apreensão de substancial quantidade de 
drogas no contexto da traficância. Precedente.
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VIII - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

IX -É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.225/PR, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 26/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE E OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. CABÍVEL O REGIME FECHADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. São condições para que o condenado faça jus à 
aplicação da causa de diminuição da pena prevista no § 4.º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons 
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou 
integrar organizações criminosas. Esses requisitos 
precisam ser preenchidos conjuntamente.

2. Hipótese em que a minorante prevista no art. 33, 
§ 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada com a justificativa 
de que o Agravante se dedicava a atividades criminosas 
não somente pela quantidade da droga apreendida, mas 
também em razão das circunstâncias da prática delitiva, as 
quais, no caso concreto, foram suficientes para denotar a 
sua dedicação à atividade criminosa.

3. Não é possível desconstituir a conclusão da 
Jurisdição ordinária sobre a dedicação do Agravante à 
atividade criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa 
de redução de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de 
Drogas, notadamente por ser vedado, na via do habeas 
corpus, revolver o contexto fático-probatório dos autos.

Precedentes.
4. A despeito da fixação da pena-base no mínimo 

legal e de ter sido estabelecida a sanção definitiva do 
Acusado em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão, a gravidade concreta do delito, evidenciada 
pelas circunstâncias da prática delitiva, justificam o 
estabelecimento do regime inicial fechado. 
Precedentes.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 765.155/SP, relatora Ministra 
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Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/9/2022).
 
Nesse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta a ensejar a 

concessão da ordem, de ofício.

Diante do  exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0230047-5 HC 835.899 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15004857620218260587

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAMILTON LIMA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO
ADVOGADOS : DAMILTON LIMA DE OLIVEIRA FILHO  - SP239371 

 RENAN MATOS AGUIAR  - SP372392 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO SANTALUCIA COSTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SANTALUCIA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DAMILTON LIMA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO - SP239371 

 RENAN MATOS AGUIAR  - SP372392 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212551119485=400:1@ 2023/0230047-5  -  HC 835899   Petição : 2023/0111492-0  (AgRg)
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